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A CONSTITUIÇÃO E O SER
DA ANTROPOLOGIA:

PROBLEMÁTICA E MÉTODO
Christina de Rezende Rubim*

A Constituição da Antropologia

A consciência da identidade de um grupo frente aos
demais sempre esteve presente na história dos povos do mun-
do. Em alguns momentos e lugares, os contatos entre eles
foram mais frequentes e em outros, estes encontros foram es-
porádicos e menos conflitivos. O certo é que sempre existi-
ram e foram eles os responsáveis pela construção de uma iden-
tidade que é a característica dos diferentes agrupamentos hu-
manos.

No desenvolvimento do mundo ocidental estas diferen-
ças foram construídas a partir das mais variadas respostas da-
das pelos diferentes momentos desta história. Na antiga Grécia
eram chamados bárbaros todos aqueles que não fossem gre-
gos. Na Idade Média o pagão não era considerado como “fi-
lho de Deus”. Selvagem foram como ficaram conhecidos nos
séculos XVII e XVIII, o que o Evolucionismo do século XIX
transformou em primitivos e a modernidade chama de subde-
senvolvidos ou emergentes.

As diferenças sempre foram pensadas, na maior parte
do tempo, como um desvio da normalidade e/ou da humani
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dade e a consequência desta postura foram alguns tipos de
discriminação:social, racial, econônica, religiosa, cultural etc.
Estas diferenças são vivenciadas, em maior ou menor grau,
em todo tipo de agrupamento humano e podem se transfor-
mar em sérios conflitos, mas também reforçar as respectivas
identidades grupais. A alteridade dos grupos humanos é uma
atitude que relega à natureza todo aquele que é diferente. A
antropologia torna-se um marco fundamental nesta história
porque rompe com esta idéia.

“A humanidade cessa nas fronteiras da tribo, do gru-
po linguístico, às vezes mesmo da aldeia; a tal ponto, que
um grande número de populações ditas primitivas se
autodesignam com um nome que significa ‘os homens`
(...) implicando assim que as outras tribos, grupos ou
aldeias não participam das virtudes ou mesmo da natu-
reza humana...” (Lévi-Strauss: 1989, p. 334).

Mesmo antes do Iluminismo, a consciência da diferen-
ça entre os povos já existia na prática através das guerras e
conquistas no Velho Mundo, o que também podemos supor,
existia entre os diferentes povos das Américas e entre os aus-
tralianos. Isolamento absoluto por um espaço de tempo con-
siderável, em qualquer lugar do globo terrestre, é um fato que
a história desconhece e cada vez menos provável, para não
dizer impossível de acontecer ou ter acontecido no passado.

O Renascimento - com a intensificação das rotas de
comércio entre Europa, Ásia  e África - contribuiu para a ace-
leração destes contatos que tiveram o seu ápice no
colonialismo europeu, colocando-se pois como necessária, a
formulção de respostas mais elaboradas que justificassem, tan-
to teoricamente estas diferenças quanto o tratamento que lhes
era dado na prática, isto é, a discriminação e o preconceito.
Mesmo entre aqueles, como Rousseau (1978 [1754/55) e
Montaigne(1972 [1580]), que enalteceram o “bom selvagem”
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não conseguiram romper com a dicotomia bipolar entre natu-
reza x cultura:

“Nào me parece excessivo julgar bárbaros tais atos
de  crueldade, mas o fato de condenar tais defeitos não
nos leve à cegueira acerca dos nossos. Estimo que é bár-
baro comer um homem vivo do que o comer depois de
morto; e é pior esquartejar entre suplícios e tormentos e
queimar aos poucos, ou entregá-lo a cães e porcos, a
pretexto de devoção e fé, como não somente o lemos mas
vimos ocorrer entre vizinhos nossos contemporâneos; e
isto em verdade é bem mais grave do que assar e comer
um homem previamente executado.” (Montaigne: 1972, p.
107).

“Tudo isso é, em verdade, interessante, mas, que dia-
bo, essa gente não usa calça.” (Montaigne: 1972, p. 110).

É fundamental compreender que a resposta científica
do século XIX dada pela antropologia ao problema  das dife-
renças culturais é somente uma alternativa entre muitas outras
possíveis, que se firma como verdade tendo como critério bá-
sico a razão ocidental e no momento em que o interesse pelo
“outro” aparece como exigência na medida em que é útil a
nossa sociedade, portanto, transformando-se num interessan-
te e vantajoso “objeto” de estudo.

O que proporciona as condições para o surgimento de
uma ciência que trata destas diferenças é a ruptura com a re-
flexão teológica anterior que tem como consequência a for-
mulação de um método de observação e análise a partir da
experiência1, e que é o método, por excelência, das ciências
naturais. A combinação da revolução industrial inglesa com a
revolução francesa fortaleceram a idéia  de uma identidade
européia tida como superior, forte e racional e que colocava o
homem como o centro de suas preocupações. Esta foi uma
época em que o europeu começou a confiar nas suas possibi-
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lidades de triunfo ilimitado sobre a natureza, nas vantagens
da civilização, na técnica e na ciência, considerando estranho
todo aquele que estivesse fora de sua história e/ou cultura, o
que prevalece de certo modo, até os dias atuais2 como senso
comum.

Esta realidade contribuiu no século XIX para a forma-
ção da antropologia enquanto uma disciplina autônoma. Uma
ciência que tomando a vida humana como objeto de estudo,
rompe com as especulações teológicas sobre o homem e com
a idéia de uma ciência que exclui o que não é físico  e natural
porque não pode ser objetivo. Não é o homem enquanto ser
biológico que é tomado como objeto de estudo pela antropo-
logia mas a sua vida e o seu estar no mundo.

Mas apesar da chamada pré-história da antropologia não
se iniciar apenas com a descoberta do Novo Mundo, este é
um momento privilegiado para a construção posterior de no-
ções tais como a de unidade da espécie humana, cultura e
relativismo cultural entre outras. O conceito moderno de cul-
tura, por exemplo, está ligado ao conceito de relativismo cul-
tural que por sua vez foi construído a partir de uma crítica a
noção de desenvolvimento unilinear da espécie humana.

A antropologia nasceu com os olhos voltados para a
problemática da tensão entre a unidade da espécie humana e
a diversidade cultural, oscilando entre ser a ciência das dife-
renças ou a ciência da igualdade, o que atualmente cada vez
mais parece ser as duas faces de uma mesma moeda, pois
qualquer um destes conceitos só pode ser pensado em função
do outro3

Morgan foi um dos primeiros autores a dar um trata-
mento diferenciado a questão das  diversidades culturais. O
autor rompe com a postura epistemológica que tinha como
objetivo a exclusão da humanidade daqueles que eram vistos
como diferentes, iniciando assim os primeiros passos em di-
reção ao conhecimento antropológico como nós o conhece-
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mos atualmente, e em consequência desta reflexão, a idéia da
unidade da natureza humana que inclui a todas as culturas
numa mesma linha histórica.

Sistematicamente Morgan organizou suas reflexões so-
bre estas bases, mas apesar do avanço em relação ao pensa-
mento da época, o autor reafirma a ideologia etnocentrista
que segue com o privilegiamento do “eu” como o superior, o
mais completo e o mais desenvolvido frente aos demais que
são “olhados” de cima da cadeia evolutiva. O Evolucionismo,
portanto, rompe com a idéia da exclusão mas não consegue
ainda romper com o etnocentrismo4, o que é fundamental no
entendimento e na construção da noção de relativismo cultural.

O conceito de relativismo cultural vem acompanhando
a antropologia no decorrer de sua história e tem sido justa-
mente este conceito, em meu entender, a sua grande contri-
buição para as demais ciências sociais. O entendimento de
que existem outras escolhas que não exclusivamente a nossa
não acontece apenas fora dos limites da nossa cultura, mas
também internamente ao nosso próprio mundo e até dentro
de uma mesma ciência5.

As contingências das diversidades culturais nada mais
são do que isto: contingências. Uma alternativa entre tantas
em se ser. O relativismo como foi construído pela antropolo-
gia, não tem como fundamentação o niilismo ou algo pareci-
do, com o qual tentam alguns autores identificá-lo hoje
(Trajano: 1986). Em última instância, o ataque ao relativismo
é “um brado de guerra” contra a própria antropologia e a fa-
vor de sua extinção. Se como diz Herskovitz (1963: p. 81)
aceitarmos como tarefa da antropologia a busca do lugar ocu-
pado pelo homem no mundo, eu diria que o relativismo é um
passo significativo nesta direção.

O que fundamenta a problemática da relatividade cul-
tural, é na realidade uma discussão sobre o relativismo do
conhecimento ocidental e até mesmo da própria ciência en-
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quanto verdade absoluta. É como se houvesse uma pretenção
em colocar a ciência acima das diversidades culturais e, por-
tanto, como um critério único e incontestável de verdade.

A Antropologia enquanto Ciência

Quando nos questionamos acerca da ciência, não po-
demos deixar de refletir e pensar sobre a natureza do conheci-
mento, do sujeito cognoscente e de categorias como a de ob-
jetividade, neutralidade e verdade6.

O conhecimento científico como é entendido tradicio-
nalmente pela ciência - enquanto acumulação unilinear de
verdades inabaláveis, incontestáveis e experimentais, onde so-
mente o objeto possue direito a palavra e o conhecimento é
cópia fiel do que se deseja conhecer - vem sendo questionado
pelas ciências modernas, seja ela exata, natural, social ou his-
tórica. A idéia de uma ciência desvinculada da realidade, de
um objeto descontextualizado e de um sujeito neutro, vem
sendo colocado em dúvida até mesmo pelas chamadas hard
science (Bachelard: 1968).

Nas ciências modernas, sujeito e objeto se
interpenetram, sendo o conhecimento o produto da constru-
ção do objeto através de um sujeito historicamente determi-
nado. A ciência é entendida como plural e está definitivamen-
te marcada pelo seu tempo e o seu lugar. As ciências, seus
conceitos, suas teorias e verdades são parte da história e pos-
suem os seus limites nela, porque entre outros motivos, não
podem ser pensadas independentementes dos sujeitos
cognoscentes.

Não é por acaso, diz Bachelard (1968), que as ciências
como nós a conhecemos hoje, se desenvolveram num deter-
minado momento histórico da sociedade ocidental. Momento
fundamental de grandes transformações, de expansão da so-
ciedade européia, da Revolução Industrial e da Revolução
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Francesa; da redescoberta do homem pelo homem, de seu
poder de criação e transformação do mundo, da fé inabalável
no poder da ciência enquanto conhecimento e técnica e na
razão humana enquanto critério de verdade e ilimitadas pos-
sibilidades. A ciência aliada a tecnologia, tornou-se tão fun-
damental no mundo moderno que a cultura, inicialmente
influenciadora deste modo peculiar de apreensão do objeto
pelo sujeito, torna-se hoje dependente do modo como a ciên-
cia apreende esta realidade. A ciência não é apenas represen-
tação, mas também ato. Não é somente contemplando, mas
também e principalmente construindo, refletindo e ratifican-
do que se chega à verdade (Bachelard: 1968 e 1977).

Para Thomas Khun (1991 [1960]), a ciência se desen-
volve por revoluções paradigmáticas porque a apreensão da
realidade constantemente se modifica, transformando-se em
algo novo que anteriormente era impensável, modificando o
relacionamento do homem com o mundo ao seu redor e as
concepções e atitudes que aquele tem em relação a este. O
que faz caminhar a ciência, tanto em Khun como em Bachelar,
não é a acumulação do saber, porém as suas rupturas, os seus
conflitos, os inconformismos, a criatividade humana e os de-
bates de idéias.

“...uma das tarefas principais de uma ciência da ci-
ência consiste em determinar o que o campo científico
tem em comum com os outros campos, o campo religioso,
o campo filosófico, o campo artístico, etc., e no que ele
difere deles.”7 (Bourdieu: 1996, p. 52)

O tema proposto por nós não é recente no campo das
ciências e nos remete as discussões filosóficas desenvolvidas
nos últimos séculos por autores como Descartes, Kant, Weber
e Durkheim entre outros e que caminha ao lado da formação
da própria ciência: a ciência da ciência e a produção do co-
nhecimento.
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Nas ciências sociais o tema gira em torno dos limites e
possibilidades de cientificidade do que não é natural nem físi-
co, isto é, do social e/ou humano e da problemática de um
método específico para as suas disciplinas. Émile Durkheim
(1987) é um marco para as disciplinas que compõem as ciên-
cias sociais quando afirma que devemos trabalhar os fatos
sociais como coisas, ou seja, como exteriores e independen-
tes do sujeito cognoscente, propondo regras rigorosas e espe-
cíficas ao método propriamente sociológico.

Na antropologia esta discussão aparece na literatura dos
anos 50/60 com a chamada crise do objeto quando Lévi-
Strauss (1962) faz um alerta sobre a possibilidade do desapa-
recimento das sociedades tribais, tradicionalmente o objeto
de estudo antropológico. Os trabalhos de Firth (1956), Leach
(1961), Worsley (1966), Kuper (1973) são exemplos de auto-
res que procuram repensar a antropologia em relação a sua
contribuição histórica, ao seu objeto e método de investiga-
ção (Peirano: 1981). Mais recentemente são significativos os
trabalhos de Geertz (1973), Dumont (1985), Stocking Jr.
(1983; 1991) e os chamados pós-modernos8.

As ciências sociais também começaram a se desenvol-
ver em um determinado momento da história ocidental no
século XVII e XVIII - com o capitalismo, a formação dos
Estados Nacionais e o colonialismo - e a sua problemática
teórica deve ser entendida neste contexto específico.

Historicamente o objeto de estudo da sociologia tem
sido a nossa prórpia sociedade; o da antropologia as demais.
Com base nesta constatação Ernest Gellner9 pergunta-nos:
como pode haver métodos e teorias diferentes para objetos de
uma mesma natureza?

“Em termos lógicos, não existe uma boa justificação
para distinguirmos entre sociologia e antropologia so-
cial; existe uma lei para uma parte da humanidade e
outra para a restante? (...) Mas as fronteiras das ciênci-
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as, tal como as dos estados, não se originam, de um modo
geral, em considerações lógicas e, amiúde, desafiam-nas
até. As duas disciplinas nasceram de preocupações dife-
rentes. A sociologia apareceu porque os homens se aper-
ceberam do contraste existente entre uma velha ordem
social aristocrática-agrária-militar e uma outra ordem
comercial-industrial-burguesa que parecia estar a subs-
tituí-la e procuraram o significado desta transição e do
seu lugar na história humana em geral. A antropologia
como disciplina independente nasceu mais tarde e era,
parece-me, a consequência inevitável de uma série de
temas muito universais no século XIX: o evolucionismo
inspirado por Darwin e pelos então evidentes factos da
história européia, bem como a incorporação de povos
muito estranhos no mundo acessível. O evolucionismo
(...) Via na evolução e no progresso as noções chave para
a interpretação da vida humana... (...) Com efeito, a An-
tropologia nasceu como a ciência máquina-do-tempo.”
(Gellner: 1981 [1960], pp. 19-20)

O grande avanço do pensamento ocidental moderno
sobre as diferenças entre as populações, mais particularmente
do pensamento antropológico, está na sua capacidade de pen-
sar-se a si mesmo criticamente e criticamente refletir sobre
estes confrontos e estas diferenças.

Como toda ciência, a antropologia trabalha com cate-
gorias de entendimento que como as demais tenta dar conta
da problemática suscitada por ela. As categorias chaves da
antropologia que dizem respeito ao contexto histórico de seu
nascimento e que as acompanharam em seu desenvolvimento
posterior, são as categorias de homem, cultura e natureza
(Montero: 1992).

A antropologia desde então, vem trabalhando com a
problemática da natureza x cultura, isto é, de uma mesma uni-
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dade biológica humana em confronto com a sua multiplicidade
cultural. A questão básica colocada pela antropologia tem sido:
frente a unidade biológica comum a todos os seres humanos,
como se explicariam10 as diferenças visíveis (Lévi-Strauss:
1988 [1948])?

Esta multiplicidade que aparentemente começam a se
transformar com o próprio colonialismo, foram alvo de refle-
xão da antropologia, que por muito tempo encontrou nelas o
seu objeto de estudo. Mas, como deixa entender Claude Lévi-
Strauss em Raça e História (1988 [1948]), estes encontros
contribuiram no aprofundamento dessas diferenças, mesmo
quando as correlações de forças eram diferentes entre os po-
vos. Para o autor, as diferenças persistem, algumas vezes com
significados diferentes, outras como insistência da afirmação
do “eu” em relação ao “outro” ou ainda como desigualdades
sociais.

O próprio conceito de cultura, inicialmente utilizado na
antropologia por Tylor em Primitive Culture (1871), está de
acordo com a tradição alemã do século XVIII que contrapõe
o conceito de  kultur ao conceito de civilização11 como cate-
goria dinâmica que engloba além dos artefatos materiais, os
costumes dos diferentes povos (Elias: 1994 [1936]).

Nas últimas décadas começa a existir uma ampliação
do objeto de estudo da antropologia que vai das sociedades
tribais - onde a cultura era entendida como totalidade fechada
e a garantia de objetividade era dada pela distância cultural e
geográfica do pesquisador em relação ao seu objeto - a socie-
dade do antropólogo - onde a totalidade não pode ou é difícil
de ser considerada enquanto tal, pois existem múltiplas e infi-
nitas diferenças em sua estrutura e a distância entre objeto e
sujeito cognoscente, se é que existe, é muito pequena, muitas
vezes imperceptível. A antropologia encontra-se na atualida-
de frente a uma nova problemática e começa a questionar a si
mesma enquanto ciência, aos seus sujeitos de pesquisa, os
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seus objetivos, enfim, o seu projeto de compreensão da reali-
dade.

A antropologia contemporânea deve enfrentar proble-
mas como as diferenças de poder12 entre o pesquisador e seus
informantes – parceiros de pesquisa -, dos conflitos e das de-
sigualdades sociais entre os povos que são substancialmente
diferentes da diversidade cultural enfocadas pela disciplina
no passado.

Atualmente, o mundo passa por um momento crítico de
reflexão e questionamento de seus valores, modos de vida,
perspectivas para o futuro etc. A ocidentalização crescente e a
crise econômica internacional com o surgimento de novas for-
mas de capitalização13 não pode deixar de ser considerada
nessa reflexão, criando muitas vezes desesperanças e a
individualização exarcebada, pois ao lado de uma civilização
que muito tem prometido, encontramos a fome e a injustiça
que teimam em continuar existindo. Esta crise mais geral está
presente também nas ciências, na confiança em sua atual ca-
pacidade explicativa (Montero: 1992) e nas suas possibilida-
des de resposta para os problemas criados pelo mundo con-
temporâneo.

Christina de Rezende RubimNo caso brasileiro - que
possui um espaço determinado na divisão do trabalho inter-
nacional, na ciência e na cultura ocidental contemporânea - e
que ao lado de sua especificidade multinacional e multicultural
(Oliven: 1989) convive com a dificuldade em aceitar estas
diferenças - como é o exemplo da ideologia da “democracia
racial” - a antropologia tem tido um papel relevante.

A antropologia foi fundamental na contribuição de uma
reflexão mais aprofundada e desmistificada de algumas idéi-
as errôneas do passado sobre a nossa realidade. Atualmente
consolidou-se como conhecimento/autoridade que vem dis-
cutindo a problemática do contexto sócio-político do país
como a questão da redemocratização social, da crise na ética
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política e a falta de confiança em suas instituições pelo povo
brasileiro.

A Problemática Metodológica

Existe uma verdade na antropologia que quase nunca é
dita: a pretenção por parte de alguns autores em transformá-la
na ciência natural da cultura. Mas apesar de todas as tentati-
vas neste sentido, o objeto da antropologia persiste em seu ser
social e cultural, no movimento da vida e da história, que por
isto mesmo transforma a si e ao mundo constantemente e in-
definidamente numa direção nem sempre esperada. Ao con-
trário do mundo físico, o mundo dos homens é dinâmico e,
portanto, imprevisível, transformador e ilimitado no seu dese-
jo de querer saber, compreender e explicar. O estar do homem
no mundo é essencialmente plural e, portanto, um campo ines-
gotável de problemáticas e temáticas para a antropologia.

A característica constitutiva do ser do objeto das ciênci-
as sociais e históricas é não ser objeto14 e sim sujeito. A obje-
tividade, característica fundamental das ciências exatas e na-
turais, é parte intrínseca do que se quer conhecer nestas ciên-
cias e da postura que o sujeito do conhecimento pretende nes-
te confronto. Nas ciências sociais o que se quer conhecer não
pode, por assim dizer, ser tratado como objeto físico, porque
a sua natureza essencial não é de ser físico, mas ser vivo.
Portanto, esta vida que impregna de subjetividade o objeto do
conhecimento nas ciências sociais vem se somar as
idiossincracias do sujeito cognoscente, que também impreg-
nado de paixões e valores, transforma e é transformado por
aquele, caracterizando assim as subjetividades inerentes ao
objeto e a si mesmo como “outro”, como diferente e ao mes-
mo tempo como participante de uma mesma espécie.

A valorização/resgate da subjetividade do pesquisador
é um momento fundamental na busca da objetivação nas ci-
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ências sociais, porque o que é peculiar na relação do conheci-
mento social é que o sujeito cognoscente e o objeto cognoscível
são vicissitudes15 que se transformam mutuamente. A relação
sujeito-objeto nas ciências sociais é, antes de tudo, uma rela-
ção humana e, portanto, uma relação de troca e transforma-
ção.

A antropologia vem se destacando na sua história re-
cente dentro das ciências sociais, pela contribuição de estar
incluindo no seu pensar este lado subjetivo do fazer antropo-
lógico, e ao mesmo tempo oscilando entre este e o seu ser
enquanto ciência que busca alcançar leis gerais, por analogia
as ciências consideradas mais “duras”.

Com a consolidação da antropologia no decorrer deste
século, tem se firmado como seu principal objetivo a compre-
ensão do “outro” através da técnica de tentar se colocar no
lugar dele, isto é, o trabalho de campo via pesquisa partici-
pante. Consequentemente, a relatividade dos valores cultu-
rais e a interpretação do que para nós é diferente através da-
quilo que nos é familiar, está presente no ser constitutivo da
antropologia. Mesmo Bronislaw Malinowski já possuia cons-
ciência em relação a esta discussão quando afirmava:

“... em trabalho etnográfico só terá valor científico
irrefutável se nos permitir distinguir claramente, de um
lado, os resultados da observação direta e das declara-
ções e interpretações nativas e, de outro, as inferências
do autor, baseadas em seu próprio bom-senso e intuição
psicológica.”  (Malinowski: 1976 [1922], p. 22).

O autor considera a relatividade de sua própria inter-
pretação quando discorrendo sobre a metodologia emprega-
da, faz a distinção entre observação dos fatos e a sua conclu-
são (Malinowski: 1976 [1922]). Malinowski considera que
possam existir outras possíveis “interpretações”, mas no en-
tanto, não consegue perceber que a própria “observação dos
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fatos” já requer em si mesma uma primeira tradução por parte
do pesquisador.

O relativismo cultural se firmou como pensamento, por-
tanto, junto com a antropologia enquanto a ciência ocidental
(Dumont: 1985 [1983]) por excelência que visa a compreen-
são das diferentes culturas. Deste modo a antropologia se des-
tacou enquanto um tipo de conhecimento científico moderno
que possuía como um dos seus principais objetivos a sujeição
dos povos que se confrontava no encontro colonial.

A partir do final da segunda guerra mundial  começa a
existir não só uma mudança no objeto de estudo antropológi-
co, mas também uma modificação da fase do “querer explicar
o outro” substituindo-a pelo “querer compreender o outro”,
ou seja, o que está implícito nesta afirmação é o reconheci-
mento da antropologia não mais como uma ciencia natural da
cultura e/ou dos “imponderáveis da vida” (Malinowski: 1976
[1922]), e sim como uma ciência construtivamente social que
tenta resgatar a riqueza intrínseca do seu ser: a dinâmica da
vida humana. O momento atual, mesmo não adimitido, pare-
ce-me que vem sendo cada vez mais questionado e por este
motivo surgem muitas vezes as mais heterodoxas propostas16

e diferentes alternativas no campo antropológico.
Parece existir um sentimento que vem principalmente

dos grandes centros irradiadores do pensar antropológico de
que “... alguma coisa não vai bem.”17 Um sentimento não tão
claro quanto parece de que as velhas (ou modernas?) fórmu-
las do saber sobre o “outro” já não conseguem satisfazer como
antes a antropologia. Consequentemente começam a surgir
experimentações, tanto em teoria quanto na prática, tentando-
se um novo relacionamento entre sujeito e objeto na pesquisa
de campo e através da apresentação destas conclusões: o texto.

São estas entre outras, muitas das questões que povoam
as inquietações dos antropólogos contemporâneos. Está claro
para nós que o repensar da antropologia não é um problema
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puramente teórico ou inerente somente as humanidades. É
justamente porque as ciências estão atentas a estas mudanças
que a crítica sobre si mesma acontece e é positiva para o seu
refinamento.

Além disso, parece haver não somente uma possível
crise do objeto antropológico ou dos modelos explicativos
(Cardoso de Oliveira: 1994), mas também a necessidade de
delimitação do campo de estudo da disciplina já que ao de-
bruçar-se sobre si mesma, esta ciência pode vir a ocupar es-
paços pertencentes a outras disciplinas afins como por exem-
plo a sociologia e as ciências políticas ou até mesmo a filoso-
fia.

Parece-me claro que o consenso entre a comunidade
antropológica resguarda para si mesma uma certa identidade
que vem sendo garantida principalmente pelo ritual do traba-
lho de campo. O “olhar antropológico” fica garantido por esta
prática que vem caracterizando a disciplina18 e que tem como
consequência uma ênfase maior na análise microscópica19.

No campo da história ocidental moderna, a situação da
antropologia deve ser analisada sem se perder de vista os se-
guintes momentos que são constitutivos do seu ser: 1) o avan-
ço da ciência e da técnica que como consequência trouxeram
o desenvolvimento das comunicações e dos transportes, en-
curtando significativamente as distâncias entre os diferentes
agrupamentos humanos e conseqüentemente possibilitando
um confronto mais acirrado entre eles com uma disputa por
espaços políticos, econônicos e geográficos; 2) este confron-
to se manifestou principalmente através do colonialismo clás-
sico que em busca de novos mercados e com a divisão inter-
nacional do trabalho, criou a necessidade de se teorizar cien-
tificamente acerca do “eu” e do “outro”, justificando assim a
pretensa superioridade dos primeiros; 3) a política colonial
aliada a tecnologia favoreceu o contato mais estreito entre
culturas diferenciadas criando as condições básicas para o
surgimento da antropologia. Principalmente após o término
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da IIª Guerra Mundial esta política20 tem sido responsável pelo
crescente desaparecimento das sociedades tribais, diluindo-
as muitas vezes em nós mesmos e contribuindo, portanto, com
o desaparecimento do objeto de estudo antropológico e de
certa forma, conclamando o fim da disciplina enquanto ciên-
cia é o que afirma alguns autores21.

A Relação Sujeito-Objeto

Como já foi dito, a crise que vem se manifestando na
antropologia é uma crise de seu objeto, ou seja, com o desa-
parecimento crescente das sociedades tribais, a antropologia
estaria questionando o seu ser enquanto ciência e de seu obje-
to, voltando-se cada vez mais para a sociedade do antropólo-
go. A crise a que nos referimos, não é desagregadora, mas
pelo contrário, tem ampliado a perspectiva dos antropólogos
sobre a pluralidade do mundo e sobre o próprio pensamento
antropológico enquanto conjunto de idéias que visa o conhe-
cimento das diferenças e, portanto, tem reforçado a contribui-
ção da antropologia enquanto tentativa de compreensão das
diferenças entre os homens. Conseqüentemente vem fortale-
cendo o seu papel como um pólo do pensamento social con-
temporâneo fundamental e imprescindível no mundo de hoje.

Houve um momento que o objeto da antropologia foi o
“outro” enquanto um todo fechado e distante geograficamen-
te. Hoje, além dos distantes culturalmente, acrescentamos a
nossa própria sociedade. Esta ampliação nas opções de esco-
lha do objeto antropológico não acontece somente porque este
“outro” está desaparecendo. Ela é parte de uma
problematização teórica desde sempre presente na disciplina,
da procura de uma natureza humana comum para os diferen-
tes povos: o “outro” só tem sentido na medida em que contri-
bui para o entendimento da nossa própria realidade. É o ama-
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durecimento do pensamento antropológico sobre as diferen-
ças entre os agrupamentos humanos.

Existe uma tensão no ser da disciplina que se expressa
na determinação de seus pares em encontrar um consenso
acerca de seu objeto, traduzindo-se recorrentemente na se-
guinte questão: qual o objeto “privilegiado”22 da antropolo-
gia?

O relacionamento entre sujeito e objeto como é enten-
dido e praticado pela antropologia, requer um pouco mais de
nossa atenção pois aqui estão implícitas as discussões sobre
verdade, objetividade e neutralidade nas ciências. Primeiro, o
relacionamento do pesquisador com seu objeto no campo e
deste enquanto indivíduo e ser social com o resto do mundo é
antes de tudo um relacionamento político23. Segundo, a apre-
sentação das conclusões do trabalho de campo acontece fun-
damentalmente através do texto – recurso de compreensão e
crítica de nossa cultura específica -, onde a tradição antropo-
lógica diz que devem estar claras a presença e o posicionamento
do autor-pesquisador enquanto ser social e político, e tam-
bém de seu “objeto”. Depois do trabalho de campo realizado,
nem o pesquisador será o mesmo nem o grupo em que ele
esteve seguirá sendo igual, mesmo que isto pareça ser assim.

A história da disciplina está marcada, de um lado, por
este aproximar-se do “outro” e até mesmo colocar-se no seu
lugar através da pesquisa participante. De outro lado porém,
o texto antropológico tornou-se o divisor de águas entre pes-
quisador e pesquisado que devem ser apresentados como dis-
tantes e diferenciados um dos outros.

O critério de verdade na antropologia fica garantido pela
combinação destes dois momentos. Duas faces de uma mes-
ma moeda, o texto respaldado pelo trabalho de campo tem
como presença obrigatória o antropólogo, ao contrário do que
acontece nas demais ciências sociais, onde o texto mesmo,
como diz Foucault24 é a garantia de cientificidade e não o
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indivíduo que o escreveu, devendo este “esconder-se” ao
máximo, o que é uma das garantias de objetividade nestas
ciências. A influência da sociologia durkheimiana de afastar
todos os preconceitos e pré-noções25 tem muitas vezes como
consequência nas ciências sociais a ilusão de que a ausência
do autor no texto é a garantia da sua neutralidade. Na antro-
pologia, porém, devido a peculiaridade da pesquisa partici-
pante, esta presença se tornou obrigatória e presente cada vez
mais, apesar da necessidade também de se traçar nos textos
uma linha divisória entre o “eu” e o “outro”.

O texto é o intermediário entre o objeto, o sujeito e o
leitor. O texto não deve e não pode ser o objeto de estudo da
antropologia, como muitas vezes os pós-modernos nos fazem
crer26. O “objeto” vivo que o pesquisador encontra no cam-
po, não é da mesma qualidade daquele objeto exposto no tex-
to antropológico. Este é apresentado através da compreensão
“x” que o pesquisador “y” faz27 dele.

Parece-me que esta tentativa de querer eliminar o pes-
quisador do texto deixando o objeto de estudo “livre” para
falar por si mesmo não é a solução no relacionamento entre
sujeito e objeto porque este falar - mesmo que não declarado
ou apenas selecionado e organizado - é ocidental, é do pes-
quisador e é escolhido por este numa infinidade de outras
falas possíveis. É um experimento puramente formal e estéti-
co e não de conteúdo, porque se dá exclusivamente no cam-
po do pesquisador. Não se tenta uma mudança de qualidade
no relacionamento com o “outro” no campo dele mesmo ou
com um questionamento e uma crítica do confronto entre os
dois.

Não é somente e principalmente através do texto que
devemos “experimentar”, porque o texto é essencialmente nos-
so. É nosso instrumento de trabalho e é através dele que apre-
sentamos as nossas conclusões enquanto cientistas. Do con-
trário, é como querer fazer antropologia através da física ou
outra ciência qualquer que seja de uma qualidade diferente. O
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diálogo intelectual no mundo moderno acontece fundamen-
talmente através do texto, através da palavra escrita que cir-
cula em meio a academia e é privilegiado por ela.

Então, ocorre-me que a crítica ao relacionamento entre
sujeito e objeto na antropologia deve começar pelo outro lado
- o lado do confronto, do poder político e cultural - não pelo
texto que sempre vai estar amarrado a visão do pesquisador, o
que não deve ser pejorativo em se tratando de ciências soci-
ais. Se o que importa é deixar o “outro” falar por si mesmo,
isto não deve acontecer exclusivamente através do texto cien-
tífico que sempre vai ser um instrumento onde o pesquisador
apresenta as suas conclusões.

Clifford Geertz (1978 [1973]) defende que a antropolo-
gia deve ser entendida como uma ciência interpretativa que
visa buscar os significados culturais o que não quer dizer que
devemos cair no extremo oposto:

 “Nunca me impressionei com o argumento de que,
como é impossível uma objetividade completa nesses as-
suntos (o que de fato ocorre), é melhor permitir que os
sentimentos levem a melhor. Conforme observou Robert
Solow, isso é o mesmo que dizer que, como é impossível
um ambiente perfeitamente asséptico, é válido fazer uma
cirurgia num esgoto.” (p. 40).

Geertz diz ter como perspectiva uma antropologia
hermenêutica que estaria ligada principalmnete ao filósofo
francês Paul Ricoeur. Esta identificação da antropologia com
a hermenêutica - a grande contribuição do autor - é essencial
para a disciplina porque demonstra a precariedade do argu-
mento de neutralidade do “eu” frente ao “outro”, ressaltando
uma relação de poder. Até a mais simples descrição sobre o
“outro” é povoada por concepções sobre nós mesmos.

No meu entender, a aplicação da hermenêutica na an-
tropologia  se  baseia principalmente na questão da interpreta-
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ção cultural, que como consequência nega às ciências sociais
a objetividade como é entendida e aplicada  nas ciências exa-
tas. Ricoeur (1968 [1956]) define a objetividade como “...
aquilo que o pensamento metódico elaborou, pôs em ordem,
compreendeu e que por essa maneira pode fazer compreen-
der.” (p. 23).

Chega-se em consequência a conceitualização da
intersubjetividade entre as diferentes culturas, que na realida-
de é a relativização do conhecimento do pesquisador frente
aos seus sujeitos de pesquisa como única verdade absoluta e
acabada. É este o tipo de relativismo que deve estar presente
na antropologia e demais ciências sociais e não aquele que
tem por tráz de si o niilismo onde tudo é permitido, e que
perigosamente pode transformar-se em nada.

Estas experimentações no campo da antropologia ain-
da são muito recentes. De certa forma é preciso entrar neste
debate e contribuir com ele, questionando estes novos “expe-
rimentos” e problematizando acerca do mundo e da vida. É
preciso esperar para melhor compreender estas propostas,
apostando na antropologia. O debruçar-se sobre si mesma,
talvez seja a grande contribuição que frente ao desencanta-
mento do mundo, encanta-se com o cotidiano de nossas vi-
das, sem perder de vista a totalidade do mundo.

A antropologia não pode e não deve negar o seu papel
de ser um campo do conheciemtno ocidental que visa inter-
pretar/compreender o “outro”. Ela não pode abdicar do seu
ser enquanto ciência pois do contrário, transforma-se em li-
teratura, o que não é mau por si mesmo, somente não é antro-
pologia.

O que a antropologia pode e deve fazer é ter uma posi-
ção crítica frente ao que ideologicamente é divulgado como
cultura do “outro”, tentando mostrar no seu discurso e na prá-
tica as contradições no dizer oficial, mesmo que este dizer
seja o seu próprio. A relativização cultural deve estar presente
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nos encontros e diálogos entre as culturas, mas não devemos
por isto esquecer de nós mesmos, de nossa ciência ou de nos-
sa própria realidade, o que na prática não é mesmo possível.

Existem diferentes alternativas de vida social e cultural.
Existem diferentes alternativas de se conhecer o mundo, aos
outros e a si mesmo. A antropologia é uma dessas alternati-
vas. É a nossa alternativa. Uma escolha consciente, portanto,
deve ter presente os seus limites e também as suas possibili-
dades. Uma dessas possibilidades, no meu entender, a mais
importantes para a compreenção do mundo contemporâneo,
é a consciência de nos entendermos como mais um entre tan-
tos outros modos de vida, e não como os únicos e os mais
verdadeiros.

A questão da relatividade cultural que surgiu como res-
posta ao etnocentrismo colonial, possui seus limites, que tam-
bém devem ser pensados frente a natureza universal do ho-
mem e na história dos encontros dos diferentes povos. Esta é
uma questão relativa a constituição da antropologia que deve
ser melhor discutida  no campo da problemática moderna. É
preciso ter cuidado e questionar se esta relativização não con-
tribui para se negar a história àqueles povos que possuem
alternativas culturais diferentes das nossas. Heidegger (1970)
chama a atenção para este problema quando se recusa a acei-
tar este tipo de relativização que cai em oposições tais como
sociedades primitivas x sociedades complexas, pensamento
mítico x pensamento científico etc.

O conceito de relativismo cultural como foi historica-
mente construído pela antropologia não está associado ao
relativismo niilista que como “prostituta sarnenta”28 todos ten-
tam se afastar. O relativismo proposto pelo pensamento antro-
pológico é aquele que nos faz questionar as nossas próprias
premissas como verdades únicas e absolutas, entendendo que
existem outras verdades. Acontecimento que se repete tanto
internamente ao nosso mundo como entre mundos diferentes.
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A aceitação de verdades outras, que não somente a da
razão ocidental, cada vez mais se firma no campo antropoló-
gico, mas deve-se ter certos cuidados em não cair, por exem-
plo, num certo pessimismo que tem como consequência a
negação da própria ciência.

A Antropologia no Mundo Contemporâneo

Existe hoje uma transformação crescente e global na
política, na economia, na sociedade e na cultura que muda
substancialmente a qualidade do mundo em que vivemos. Hoje,
o planeta já não está mais dividido em dois blocos e a
internacionalização do capital, há algum tempo, é uma reali-
dade que interfere em nossas vidas diárias.

A tendência homogeneizadora da cultura coloca em
dúvida os limites entre o “eu” e o “outro”. Os antropólogos
podem não estar mais escrevendo para os colonizadores mas
continuam produzindo para os seus iguais, para as elites.

A antropologia começou a ser pensada a partir das dife-
renças. Durante o decorrer de sua história, o seu objeto de
estudo começou a se ampliar: aquilo que foi a sua inspiração
inicial - as diversidades culturais - vem se transformando cada
vez mais em desigualdades sociais.

Frente a esta realidade, o que acontece com a relação
sujeito-objeto na antropologia? O que muda nesta relação - se
é que ela muda - e por que acontece esta mudança? Será que
é somente colocando-se no lugar do “outro” - ainda existe um
“outro”? - que a antropologia pode chegar a compreendê-lo?

Para começar a responder a estas perguntas é necessá-
rio não perder de vista o que já é consenso entre os antropólo-
gos. O primeiro destes consensos é a constatação de que o
pesquisador nunca se transformará em nativo dentro dos limi-
tes estritos da sua ciência. A sua compreenção do “outro” vai
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se dar sempre através da sua própria cultura. Em segundo
lugar, também concordamos quanto a necessidade do antro-
pólogo relativizar o seu conhecimento e desconfiar do discur-
so oficial sobre a cultura do “outro”, levando-se em conta a
correlação de forças existente entre ambos. Por último, a afir-
mação de que a antropologia é uma ciência social antes de
tudo. Isto quer dizer que a vida (a nossa e a deles) é dinâmica
e que a cultura (a nossa e a deles) é histórica. A objetividade
nas ciências sociais é de uma qualidade diferente daquela co-
locada em prática nas ciências naturais e exatas. Esta objetivi-
dade deve estar imbuída de uma certa dose de subjetividade,
o que Adam Schaff (1991 [1971]) chama fator subjetivo -
uma reflexão crítica empreendida pelo pesquisador em rela-
ção a sua teoria e a realidade estudada.

Quem habitualmente lida com diferenças, como é o caso
dos antropólogos, não pode deixar de ter uma certa simpatia
pelo que a antropologia Interpretativa chama de “encontros
etnográficos”  ou “intersubjetividade”. Mas é importante que
nós nos coloquemos numa posição de estranhamento frente
aos caminhos que nos são oferecidos. A novidade que faz
avançar a ciência não pode deixar de ser por isto mesmo
criticada, fazendo-nos repensar a própria disciplina. Repen-
sar este, que não significa apenas remetermo-nos a história ou
aos paradigmas propostos pela ciência. Requer também um
questionamento filosófico por parte dos profissionais da área
acerca dos fundamentos do pensar/criar/fazer antropológico.

Esta polêmica não interessa somente a nós antropólo-
gos. O estudo da totalidade é uma exigência da vida e, por-
tanto, a nossa disciplina não pode ficar a sua margem. Esta
problemática da mudança na conjuntura mundial está presen-
te na sociedade como um todo em consequência da
globalização, o que interfere direta ou indiretamente nas dife-
rentes ciências.

A relação entre antropologia e modernidade (ou pós-
modernidade?) ainda precisa ser melhor discutida. O lado ino-

Christina de Rezende Rubim



 24

Estudos de Sociologia

vador da antropologia talvez esteja na busca de perspectivas
outras que não podem ser pensadas como alternativas ao mes-
mo. O que parece ser um debate sobre o fazer antropológico,
é na realidade um debate da validade ou não do conheciemtno
científico/antropológico.

A minha pretensão não foi oferecer respostas ou até
mesmo alternativas, porém, levantar questões que são funda-
mentalmente históricas, conjunturais e constitutivas da antro-
pologia. Estas questões devem nos fazer pensar acerca daqui-
lo que estamos vivenciando no presente. A história segue um
caminho entre tantos outros possíveis e nós que dizemos en-
tender que este caminhar não é unívoco e linear, quando nos
referimos ao nosso campo de interesse ou até mesmo as nos-
sas vidas, muitas vezes nos recusamos em nos deparar com
contradições e rupturas. Afinal, a ciência também é histórica.
Ela nos faz pensar porque essencialmente como a vida, ela é
atravessada por conflitos.
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NOTAS
1Método indutivo.

2Como exemplo temos as teorias geopolíticas contemporâneas sobre um norte
desenvolvido e um sul subdesenvolvido; as divisões entre Primeiro, Segundo e
Terceiro Mundos também.
3É neste sentido que Roque de Barros Laraia (1986) diz que a unidade da espécie
humana só pode ser explicada pela sua diversidade cultural e em outras palavras
Laplantine afirma “...aquilo que os homens tem em comum é a sua capacidade
para se diferenciar um dos outros.”(1988: p. 22).
4Sobre o etnocentrismo como sentimento natural ver Lévi-Strauss: 1948 [1989], p.
333 e seguintes.
5"... o SER eminentemente histórico da antropologia não era senão o conjunto de
suas versões paradigmáticas - ou em outras palavras, subculturas de uma
cultura científica global chamada Antropologia, ou ainda - se se prefeir a metá-
fora da linguagem dialetos do ‘idioma` antropológico...” (Cardoso de Oliveira:
1986, p. 229).
6Sobre o tema ver Rubim: 1994.

7O proposto por Bourdieu como a principal tarefa da ciência da ciência, em última
instância é uma tarefa essencialmente antropológica, pois tem como objetivo a
apreensão da singularidade do objeto e a comparação de objetos substancial-
mente comparáveis.
8Michael Taussig, George Marcus etc.

9In: Evans-Pritchard (1981 [1060]).

10Para Eric Wolf, a força de um pensamento está na sua tentativa de explicação do
real, o que poderíamos também acrescentar compreensão.
11O conceito de cultura aparece nesta época como alternativa ao conceito de
civilização que vinha sendo desgastado pela sua analogia com a civilização
industrial incapaz de levar a todos os seres humanos os benefícios conseguidos
(Montero: 1992).
12Ver Bourdieu (1983; 1996) sobre capital cultural.

13Veja-se, por exemplo, a quebra de uma das mais tradicionais agências financei-
ras da Inglaterra em 1995, além das crises mexicana (1996) asiática (1997), russa
(1998) e mais recentemente, a brasileira (1999). Ou seja, começam a existir novos
pólos de poder do capital que extrapolam o capital financeiro e/ou capital cultural.
A informação tem sido fundamental na acumulação de capitais no mundo inteiro,
por exemplo.
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14No sentido inerte em que o conceito de objeto  quando contraposto ao de sujeito
do conhecimento, trás intrínseco a sua ontologia histórica. Este conceito está
ligado as ciências naturais e carrega consigo toda uma significação que está
impregnada de idéias tais como as de objetividade, neutralidade e verdade.

15Segundo Heródotos (1968) “... o homem não é senão vicissitudes.” p. 50.

16Como por exemplo, a concepção de que a antropologia tudo pode (Caldeira:
1988).

17Caldeira: 1988.

18Muitas vezes outras disciplinas correlatas também se utilizam desta técnica,
mas não tão fundamentalmente e prioritariamente como é utilizada pela antropo-
logia.

19Mesmo uma análise comparativa é feita entre dois ou mais microcósmos.

20Atualmente o colonialismo não se manifesta mais na sua vertente clássica, mas
se faz presente através das políticas dos países do Primeiro Mundo como, por
exemplo, o Fundo Monetário Internacional (FMI).

21 Principalmente Lévi-Strauss: 1960 [1960].

22Estranho e não concordo com a utilização deste termo por entender que a
ciência, qualquer que seja ela, possui objeto de estudo e não um primeiro, um
segundo ou um enésimo objeto de estudo como nos faz o termo subentender.
Cada vez mais eu me convenço que o objeto de estudo da antropologia não são
as culturas, mas as diferenças entre os grupos humanos, suas singularidades
e o que proporciona a nós – enquanto representantes de uma determinada
tradição cultural – a compreensão do “outro” e vice-e-versa.

23Entendido como um relacionamento que não está isento de valores e, portanto,
não é neutro. O ser social - e o cientista entendido como tal - é aquele que se
movimenta no mundo e que se relaciona com este através de posicionamentos,
conscientes ou não, que estão impregnados de vida, de contradições e confli-
tos.

24Idéia transmitida por Caldeira: 1988, p. 134.

25Durkheim: 1987 [1896].

26Caldeira: 1988.

27Fazer no sentido de construir.

28Geertz: 1988, p. 8.


